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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0020/2025
PROCESSO 25/9301-0000843-2

ESCLARECIMENTO – PROTOCOLO 27450


1 - Em análise ao edital, não localizamos qualquer menção expressa quanto ao fornecimento de notebooks para a prestação dos serviços. Diante disso, solicitamos o seguinte esclarecimento: A responsabilidade pelo fornecimento dos notebooks a serem utilizados na execução dos serviços será da contratada ou da contratante? O valor de R$ 30.000,00, por se tratar de montante reservado pela contratante para eventual aquisição de peças sob demanda, não deverá compor a proposta comercial das licitantes nem ser objeto de disputa na fase de lances. Está correto?

RESPOSTA TÉCNICA: Não há no edital previsão de fornecimento de notebooks para a execução do serviço. Há, sim, indicação expressa de que a Contratada deverá fornecer a estrutura mínima da equipe (Tabela II) — e que a proposta deve englobar os custos necessários à execução (item 7.4). Portanto, a responsabilidade pelo fornecimento dos equipamentos necessários (como notebooks) recai, por regra aplicável, sobre a contratada.
O próprio TR declara que R$ 30.000,00 é um montante do orçamento da contratante (reserva da Administração) para eventual aquisição de peças sob demanda, então esse montante não deve compor a proposta das licitantes — porque não é custo que a licitante deve suportar no preço do serviço; trata-se de dotação/orçamento disponibilizada pela Administração para aquisição pontual.

ESCLARECIMENTO – PROTOCOLO 27451

2 - Qual será o horário de funcionamento do órgão contratante e, consequentemente, o horário regular de atuação dos profissionais alocados? Está correta a interpretação de que a empresa contratada deverá manter colaborador de plantão, em regime de sobreaviso, para atendimento a chamados fora do horário de expediente, sempre que solicitado pela contratante?


RESPOSTA TÉCNICA: O Edital não fixa um horário oficial de expediente, porém o TR determina que os serviços sejam prestados “nos horários e condições de funcionamento da Contratante”. Além disso, há a previsão de Service Desk 24x7x365 e exige, para o plantão, a disponibilização mínima de pessoal por unidade. A contratada deverá manter regime de atendimento fora do expediente, porque o Termo de Referência exige plantão/Service Desk 24x7. Seguindo o horário administrativo da Portos de Segunda a sexta das 8h as 17hs presencial e nos demais dias e horários sobreaviso.

ESCLARECIMENTO – PROTOCOLO 27458

 Prezados(as), 
Ao analisarmos as condições de participação insculpidas no instrumento convocatório em questão, solicitamos esclarecimentos quanto ao que segue: 
1- O edital em seu item 13.6. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira, sub item 13.6.2. traz a exigência de apresentação do balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos dois últimos exercícios sociais, comprovando, em relação ao último exercício social, índices de liquidez geral - ILG, de solvência geral - ISG, e de liquidez corrente - ILC, superiores a 1 (um); 
PERGUNTA 1: A empresa licitante, cujos últimos exercícios sociais, ou seja, em que a empresa esteve ativa, foram nos anos de 2017 e 2018, poderá apresentar como atendimento ao exigido no item 13.6, sub item 13.6.2 os respectivos balanços patrimoniais dos exercícios 2017 e 2018, acompanhados das respectivas declarações de inatividade apresentadas a Receita Federal do Brasil nos anos de 2019, 2020, 2021, 2022, 2023 e 2024, comprovando que nos respectivos exercícios contábeis a empresa esteve inativa, ou mesmo sem movimentação contábil nos últimos 2 exercícios ( 2023 e 2024 ) a empresa deve apresentar os respectivos balanços devidamente registrados ? 
RESPOSTA: Conforme parecer jurídico, é possível aceitar o balanço de abertura nos casos em que a empresa esteve inativa, por analogia à situação de empresas recém-constituídas. 
Porém, para atender à exigência editalícia e permitir a apuração dos índices, deverão ser apresentados o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício referentes aos anos de 2023 e 2024 devidamente registrados, ainda que não haja movimentação contábil no período, acompanhados das declarações de inatividade transmitidas à Receita Federal.
Tal procedimento tem por objetivo assegurar a correta análise da capacidade econômico-financeira da empresa, nos termos do Edital, refletindo de forma fidedigna sua situação patrimonial e financeira atual.
2- O instrumento convocatório, em seu ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, item VI – HABILITAÇÃO TÉCNICA, traz a seguinte previsão: “Da prestação de serviços e vínculo trabalhista: Os profissionais da Contratada que prestarão os serviços deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, entendendo-se, como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante.” PERGUNTA 2: Em que momento deve se dar tal comprovação de vínculo? No momento do envio dos documentos de habilitação pela licitante arrematante ou na assinatura do contrato?
RESPOSTA TÉCNICA: A comprovação do vínculo dos profissionais que comporão a equipe responsável pela execução do objeto deverá ocorrer na fase de habilitação, quando o licitante melhor classificado for convocado para apresentar a documentação exigida, observando o prazo estabelecido pelo Pregoeiro, conforme previsto no edital. Essa exigência decorre do disposto no Anexo I – Termo de Referência e nas regras da fase de habilitação constantes do instrumento convocatório, que preveem a necessidade de comprovação da capacidade técnico-operacional e da qualificação da equipe a ser disponibilizada para o contrato. Adicionalmente, ressalta-se que, no ato da assinatura do contrato, a Administração realizará nova verificação para confirmar que as condições de habilitação apresentadas permanecem válidas. Caso o adjudicatário não comprove a manutenção das mesmas condições, poderá ser convocado o licitante subsequente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
Porto Alegre, 12 de agosto de 2025.

Erica M. Pokorski de Andrade
Pregoeira
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